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ANEXO X - DAS CONDIÇÕES PARA A INVESTIGAÇÃO SOCIAL DOS CANDIDATOS 

 

1.1. A Investigação Social, de caráter eliminatório, será realizada para todos os candidatos 
convocados e considerados “APTOS” nas etapas anteriores. 

1.2. A Investigação Social tem como finalidade averiguar atos da vida pregressa, a 
idoneidade moral do candidato e sua conduta social, para avaliação se está apto a ocupar 
cargo público da área de segurança, devendo os parâmetros de análise seguirem 
disposições contidas neste ato. 

1.3. A Investigação Social se pauta nos valores morais e éticos imprescindíveis ao exercício 
da profissão, cujas atividades visam a realização do bem comum, tais como patriotismo, 
o civismo, a hierarquia, a disciplina, o profissionalismo, a lealdade, a constância, a 
verdade real, a honra, a dignidade humana, a honestidade e a coragem.   

1.4. A investigação Social será realizada durante todo o certame, a partir do resultado final 
do Exame Intelectual (Provas Escritas Objetiva e Dissertativa), abrangendo o Curso de 
Preparação. 

1.5. Os candidatos convocados deverão comparecer, pessoalmente, ou por meio de 
procurador legalmente habilitado para tanto, em local previamente divulgado na 
convocação da fase, para entrega da FIC – ficha de informações confidenciais, 
devidamente preenchida e entrega dos seguintes documentos e certidões, todos 
obrigatoriamente autenticados em cartório, exceto os emitidos pela internet:  

a) certidões que comprovem a inexistência de antecedentes criminais, expedidas pelos 
cartórios distribuidores de feitos criminais da Comarca da cidade em que tenha residido 
nos 05 (cinco) últimos anos e da Justiça Federal e Justiça Eleitoral do Piauí e/ou da(s) 
Unidade(s) da Federação em que tenha residido por igual período;  

b) certidão junto à Secretaria de Segurança Pública, ou órgão congênere, dos estados em 
que tenha residido nos últimos cinco anos;  

c) No caso de militares ou ex-militares, que tenham servido nas Forças Armadas ou em 
Polícias e Bombeiros Militares de Estados, também deverá ser apresentada a certidão 
negativa da respectiva Justiça Militar ou Vara Especial;   

d) cópia do Certificado de conclusão do Ensino Médio, acompanhado do Original para 
conferência;   

e) comprovante de residência atual (com data máxima de 2 (dois) meses), contendo 
obrigatoriamente o Código de Endereçamento Postal – CEP, válido junto a Agência 
Nacional de Correios e Telégrafos;  

f) declaração ou certidão de órgãos públicos, em que o candidato exerça ou tenha exercido 
cargo público, atestando que o candidato não se encontra respondendo a processo 
administrativo disciplinar, nem teve contra si aplicada a pena de demissão;  

g) outras certidões/documentos poderão ser solicitadas no ato de convocação para a Fase 
ou por solicitação da Banca Examinadora.   
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1.6. A FUNATEC junto a Corregedoria da GCM-THE, após colhidos os dados e os elementos 
necessários, expedirão o relatório INDICANDO ou CONTRAINDICANDO o candidato.   

1.7. Será considerado “contraindicado”, o candidato cuja investigação social constatar, a 
qualquer tempo, envolvimento comprometedor no passado ou presente, como:   

a) prática de ações delituosas, devidamente comprovadas, mesmo não existindo inquérito 
policial ou ação penal instaurada;   

b) tóxicos, como usuário ou fornecedor;   

c) atos de vandalismo, desonestidade, indisciplina ou violência em escolas, locais de 
trabalho, comércio, estabelecimentos financeiros, família ou comunidade;   

d) prática de alcoolismo;   

e) ações que culminaram em demissão, licenciamento ou exclusão de organizações civis 
ou militares por motivos disciplinares ou conduta inadequada;   

f) prática de crime contra a administração pública ou atos de improbidade administrativa.  

1.8. Também será contraindicado o candidato que deixar de apresentar qualquer 
documentação solicitada no ato da convocação ou documentação complementar 
solicitada pela Banca Examinadora. 

1.9. Caso seja constatado e demonstrado, a qualquer tempo, a existência de qualquer fato 
desabonador da conduta do candidato, sob aspectos morais, civis ou criminais, que o 
incompatibilize com a condição de Servidor Público, a Comissão de Acompanhamento e 
Fiscalização declarará a inabilitação e contraindicação do candidato para o exercício do 
cargo, promovendo sua eliminação do Concurso.  

1.10. Ao candidato, desde a sua inscrição no Concurso Público até a sua posse poderá, a 
critério da Comissão do Concurso, ser solicitado a repetição de emissão de certidão ou 
outras certidões, a expensas do candidato.  

1.11. Demais informações sobre a Investigação de Conduta Social constarão de edital 
específico de convocação para essa fase.  

1.12. O candidato demitido de cargo, a bem do serviço público, ou destituído de cargo em 
comissão, nos últimos cinco anos, mediante aplicação de pena oriunda de processo 
administrativo disciplinar, será eliminado do concurso. 

1.13. O candidato considerado “CONTRAINDICADO” poderá interpor recurso no prazo de 
02 (dois) dias, conforme disciplinado no edital de resultado preliminar dessa etapa. 

 


